
Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, À Í de dezembro de 2 024. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 5 5 /2024 

Processo n? 4.459/2021 

Excelentissimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar & apreciação e deliberagdo de Vossa 
Exceléncia e Nobres Pares, o presente Projeto trata de desafetação de área institucional para 
produção de unidades habitacionais de interesse social. 

E certo que a autonomia municipal, consagrada constitucionalmente, 
desde que presente o interesse publico, permite que se proceda a desafetação do bem 
publico como se pretende, mostrando-se lógica sua competéncia para afetar ou desafetar o 
bem. 

Percebe-se claramente que n3o se trata de mera desafetacdo, sem 
qualquer propdsito, pelo contrario, o interesse plblico é patente. Destaque-se na 
Constituicdo Federal: 

“Art. 62 São direitos sociais a educagdo, a satde, a alimentacdo, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguranca, a previdéncia 
social, a protecdo à maternidade e & inféncia, a assisténcia aos 
desamparados, na forma desta Constituição”. 

“Art. 23. É competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios: 

IX - promover programas de construcdo de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento bdsico”; 

“Art. 30. Compete aos Municipios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local: 

Vill - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupacdo do solo urbano”; 

Visto a necessidade de atendimento as familias de baixa renda, as quais 
ndo gozam de seus diretos constitucionais à moradia digna, e/ou oneram grande parte de 
seus saldrios com aluguéis de imével para moradia de suas familias.
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Considerando a Constituicdo Federal que prevé a função social da 
propriedade e o direito fundamental à moradia. 

Considerando que os incisos XV e XVI, artigo 22, da Lei Federal nº 
10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, estabelecem a simplificagdo da 
legislagdo de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com vistas a 
permitir a redugdo dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais, bem 
como a isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promogdo de 
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanizag3o, atendido o interesse 
social. 

Utilizando essas áreas publicas e ociosas como instrumento para 
fomento de habitagdo social, conforme previsto no Plano Diretor, fará com a populagdo de 
baixa renda que não foi atendida por Programas Habitacionais anteriores, que mora de 
aluguel, bem como reside na cidade há pelo menos 5 (cinco) anos, obtenha a oportunidade 
de participar e, se sorteadas, de ter a chance de receber um subsidio proporcional a sua faixa 
de renda familiar, se apresentarem corretamente a documentação solicitada pela Secretaria 
da Habitacdo e Regularizagdo Fundiaria, promovendo assim a utilizagdo de vazios urbanos 
publicos, subutilizados, infraestruturados e inseridos no contexto urbano, em bairros 
consolidados, providos de equipamentos comunitarios, comércios e servigos e, sistemas de 
lazer, com laudo urbanistico efetuado por um arquiteto e urbanista servidor desta 
municipalidade, membro da Comissão Técnica de LegislagGes Urbanisticas (CTLU), atendendo 
também o inciso |, art. 22, da Lei Federal n® 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade, no que se refere a garantia do direito a cidades sustentaveis, em consonancia com o 
que diz Erminia Maricato: 

“O Estatuto da Cidade pode ser um norteador para as atividades e o 
planejamento do espago urbano na cidade brasileira do século XXI para 
o combate as prdticas segregacionistas, pois capacita o gestor publico 
com instrumentos, que ao serem utilizados corretamente para o bem 
coletivo são capazes de romper o paradigma segregacionista das 
cidades brasileiras, objetivando a integragdo de classes sociais, redução 
da violéncia, partilha equitativa dos servigos urbanos, manutenção dos 
potenciais ambientais e participacdo democrdtica no gerenciamento das 
cidades (MARICATO, 2003).º 

Ainda sobre a necessidade de se reduzir as desigualdades sociais e a 
inibição de segregação socioespacial: 

? MARICATO, E. Conhecer para resolver a cidade ilegal. In: CASTRIOTA, L. B. (Org.). Urbanização brasileira: 
redescobertas. Belo Horizonte: C/Arte, 2003. p. 78-96.
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“Na meta de se reduzir as desigualdades sociais, o Estatuto da Cidade 
enfatiza muitos instrumentos urbanisticos na inibicdo da segregacdo 
urbana, visto que esse processo segregacionista é a linha contréria & 
sustentabilidade, pois a formação de “guetos sociais” nas cidades ignora 
a lógica sustentdvel horménica entre sociedade, natureza e economia 
(PRIETO, 2006).2 

Ressalta-se também que o empreendimento seguindo os parametros do 
Programa Casa Nova Sorocaba serd implantado em área a ser declarada como Area de 
Especial Interesse Social - AEIS, com padrões construtivos e de acabamento de acordo com o 
Programa Federal Casa Verde Amarela e seus sucessores, utilizando também do art. 42, da 
Lei Municipal nº 11.022, de 16 de dezembro de 2014 - Revisio do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Fisico Territorial do Municipio de Sorocaba, onde permite que o Municipio 
preveja Normas Especificas referentes ao parcelamento, uso e ocupagdo e, por meio de 
estudos do corpo técnico da Secretaria da Habitação e Regularização Fundidria foi possivel 
estabelecer tais critérios descritos nesse Projeto de Lei. 

Por fim, ressalta-se que, se a presente propositura for aprovada, apés a 
promulgação da Lei de Instituição de AEIS, será efetuado a proposta de Projeto de Lei de 
Permissdo de Alienação de referida área. 

Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente 
justificado o presente Projeto de Lei, conto com o costumeiro apoio de Vossa Exceléncia e D. 
Pares no sentido de transforma-lo em Lei. 

Atenciosamente, 

RODRIGO ANHATO 

Prefeito Municipal 

Ao 

Exmo. Sr. 

GERVINO CLAUDIO GONCALVES 

DD. Presidente da Camara Municipal de 
SOROCABA 

PL - Disp&e sobre a desafetação de bem puiblico de uso especial e autoriza seu uso para produção 
de produção de unidades habitacionais de interesse social e mercado popular. 

? PRIETO, E. C. O Estatuto da Cidade e o Meio Ambiente. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO URBANISTICO, 
4., 2006, São Paulo. Anais... [S.l.: s.n.], 2006. p. 81-100.
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PROJETO DE LEI 

(Dispõe sobre a desafetação de bem 
Público de uso especial e autoriza seu 
uso para produção de produção de 
unidades habitacionais de interesse 
social e mercado popular). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Fica desafetado dos bens de uso especial, passando a integrar o 
rol dos bens dominiais do Município, o imóvel abaixo descrito e caracterizado: 

I - o terreno constituído pela Area Institucional com 737,50 metros 
quadrados, integrante do loteamento denominado “Jardim São Conrado”, com as seguintes 
medidas e confrontações: esta descrição tem inicio em um ponto definido pelo cruzamento 
do alinhamento predial direito da Rua Raymundo Frutuoso da Silva e a divisa lateral direita 
do lote 23 da quadra “)”; deste ponto segue em reta 28,00 metros, confrontando com a Rua 
Raymundo Frutuoso da Silva; deflete a esquerda e segue em reta 56,60 metros, 
confrontando com a propriedade de José Carlos Silvano; deflete à esquerda e segue em reta 
1,50 metro, confrontando com a Rua Arthur Cagliari; deflete à esquerda e segue em reta 
50,00 metros, confrontando com os lotes 22 e 23 da quadra “)”, atingindo o ponto que deu 
origem a esta descrição, perfazendo a area de 737,50 metros quadrados; 

Il - o terreno constituido pela Area Institucional com a drea de 881,00 
metros quadrados, integrante do loteamento denominado “Jardim Montevideo”, com as 
seguintes medidas e confrontagdes: tem inicio no canto direito da area, de quem olha da Rua 
Durvalino Manfio; dai segue em reta 31,15 metros, confrontando com a referida Rua 
Durvalino Manfio; deflete à direita e segue em reta 50,00 metros, confrontando com os lotes 
1 e 28 da quadra E; deflete à direita e segue em reta 4,09 metros, confrontando com a Rua 
Raimundo Frutuoso da Silva; deflete à direita e segue em reta 56,60 metros, confrontando 
com a Area Institucional do Jardim São Conrado, atingindo o ponto de origem desta 
descrição, perfazendo uma área de 881,00 metros quadrados. 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal, deverá utilizar o imóvel descrito no 
artigo 12, para produção de unidades habitacionais de interesse social e mercado popular, no 
ambito do art. 59, da Lei nº 11.022, de 16 de dezembro de 2014 (Plano Diretor). 

Art. 32 As despesas com a execução da presente Lei correrdo por conta 
de dotação orcamentaria prépria. 
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Projeto de Lei - fls. 2. 

Art. 4º A presente Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

DAA 
RODRIGO M/ HATO 

Prefeito Municipal
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